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PARECER AO PROJETO DE LEI No 122/2009
Lei de Diretrizes Orçamentárias

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

VOTO DA COMISSÃO:

De acordo com a Constituição Federal, a educação é um direito social do cidadão. Em nosso Município, conforme estipula a Lei Orgânica, o dever com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - ensino Fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II - atendimento à Educação Infantil em creches e escolas;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência preferencialmene na rede regular de ensino;

IV - oferta de ensino regular noturno, adequado às condições do educando;

V - atendimento ao educando na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, mediante programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

No Projeto de Lei nº 122/2009, protocolado nesta Casa, que trata das diretrizes do Município de Londrina para a elaboração da lei orçamentária de 2010 e dá outras providências, o Executivo indica, quanto à educação, que aplicará em 2010, no mínimo, 25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, em consonância com o artigo 212 da Constituição Federal.

O artigo 212 da Constituição Federal assim dispõe: “a União aplicará, anualmente, nunca menos de 18, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.”
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O investimento em educação e no desenvolvimento do ensino é importantíssimo. Isto por quê:

Segundo dados da UNICEF, o Brasil tem uma educação básica deficitária. Oficialmente, existem 28 milhões de analfabetos, mas os analfabetos funcionais – aqueles que sabem pouco mais do que assinar o próprio nome – é três vezes maior. 

De acordo com o perfil do eleitorado brasileiro apurado pelo Tribunal Superior Eleitoral, dos quase 95 milhões aptos a votar, 35% jamais freqüentaram a escola, isto é, 34 milhões de brasileiros não passaram pelos bancos escolares e 30 milhões não conseguiram completar o primeiro grau.

Estudos revelaram que apenas 39% dos brasileiros conseguem concluir o primário. Outros cinco milhões de crianças nem sequer conseguem matrícula. Só 15% das crianças completam a oitava série.

No desenvolvimento da capacidade humana, a educação sempre funcionou como princípio de formação dos indivíduos em todo o percurso histórico, coincidindo com a própria evolução do homem desde suas origens, quando o homem começou a perceber e a dominar a natureza, passando a transformá-la para o seu bem-estar, fazendo uso da terra, da fauna e da flora para produção e para manutenção da sua sobrevivência. 

Até há pouco tempo o empresariado brasileiro substituía importações em um mercado fechado. Agora o cenário mudou: temos que competir em um cenário globalizado. No entanto, a escolaridade média dos trabalhadores brasileiros é de quatro anos. A dos trabalhadores dos Tigres Asiáticos e do Japão é de quatorze anos.

Por outro lado, há que se lembrar que o professor deve ser bem remunerado e respeitado. Sem bons professores é humanamente impossível nem um ensino sequer razoável.

Especialistas entendem que investir em educação provoca uma espécie de efeito dominó às avessas. Em vez de derrubar, alavanca uma série de setores, como o consumo, a saúde, a habitação, a segurança e assim por diante. Pessoas mais bem instruídas têm empregos melhores, salários maiores e, conseqüentemente, um poder de compra maior. Uma população com mais  anos  de  estudo  tende  a  cuidar  melhor  da  saúde  e  a cometer menos crimes. Muitos dos
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especialistas em educação alertam que a relação entre a evolução na qualidade de ensino e a melhora nos índices sociais e econômicos não é tão direta e previsível; entretanto, é consenso entre economistas e educadores que educação de qualidade para todos é condição essencial para o desenvolvimento do País. 
É imprescindível que os responsáveis pela educação em nosso país tomem cada vez mais consciência do valor da educação e das verdadeiras dimensões de seus efeitos e, conseqüentemente, envidem os esforços necessários para que um número cada vez maior de crianças e jovens recebam os estímulos que precisam para o seu desenvolvimento.

Conforme avalia Peter Drucker, "a escola é a nova riqueza das nações. Passou a valer mais que a fazenda, a fábrica ou o banco".

Como se observa, é imprescindível a educação para a formação do ser humano, não só no aspecto pessoal, mas também na sua capacidade de trabalho, de produção e de criação, e é necessário que o Poder Público dê condições favoráveis ao desenvolvimento do ensino em sua área de abrangência.

Quanto à cultura, em que pese o projeto não especificar as metas específicas nessa área, é importante enfatizar que ações relacionadas à cultura tem reflexos na vida e no lazer do indivíduo e merecem ser incentivadas, pois a cultura é, ao mesmo tempo, a consciência das formas expressivas emanadas da vida social e a técnica criativa acumulada nas várias linguagens artísticas. A cultura precisa e deve ser estimulada nas pessoas.

Aliás, o artigo 167, inciso I, da LOM, estabelece que cabe ao Município promover o desenvolvimento cultural da comunidade, mediante o “oferecimento de estímulos concretos à promoção e ao cultivo das ciências, artes e letras”.

Ainda nos termos da Lei no 8.871/2002, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Cultura, “a cultura, direito de todos e manifestação da subjetividade e da vida, deve ser estimulada, valorizada, defendida e preservada pelo Poder Público Municipal, com a participação de todos os segmentos sociais, visando à realização integral da pessoa humana.”
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Quanto ao Esporte, vale destacar que este é um relevante instrumento de desenvolvimento, de formação para a cidadania e de orientação para a prática social, posto que amplia o campo experimental do indivíduo, além de criar obrigações, estimular a personalidade intelectual e física e oferecer chances reais de integração social. Assim, cabe ao Município oferecer condições para a prática de esportes pelo cidadão, investindo no desenvolvimento das potencidalidades do ser humano, com vistas ao bem-estar, à promoção social e à melhoria da qualidade de vida de seus munícipes. 
Entretanto, após todos esses apontamentos, cumpre registrar que, embora a Constituição Federal disponha, no artigo 165, § 2o, que "a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública ...", estas não foram definidas no instrumento em discussão na Casa, tendo sido remetidas à apresentação no Plano Plurianual para o período de 2010-2013, a ser enviado a este Legislativo em 31 de agosto do corrente.

Desta forma, não obstante a indicação do Executivo quanto ao percentual a ser aplicado em educação, é impossível avaliar como o Executivo pretende investir o percentual previsto e realizar outras ações relativas à cultura e ao esporte.

Assim, esta Comissão emite parecer favorável à normal tramitação desta matéria pela Casa, mas deixa para fazer uma análise mais aprofundada das efetivas ações do Executivo para 2010, nas áreas da educação, da cultura e do esporte, quando as metas estiverem definidas de forma mais concreta no Plano Plurianual.

SALA DAS SESSÕES, 15 de maio de 2009.
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